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SAT/RAT/GILRAT

A exigéncia da contribuicao para o financiamento dos beneficios concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de
riscos ambientais do trabalho ¢ prevista no art. 22, Il da Lei n © 8.212/1991,
alterada pela Lein © 9.732/1998.

A partir de 06/2007, passa a vigorar a tabela do CNAE FISCAL e o correto
enquadramento ¢ o 8411-6/00 — Administracdo Publica em Geral.

A mudanga implementada pelo Decreto n°® 6.042/2007, alterou o grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho de 1% para 2%, a partir de 06/2007.

SALARIO INDIRETO. EDUCACAO

Incidem contribui¢des previdencidrias sobre a remuneragdo atribuida ao
empregado em desacordo com as previsdes de ndo incidéncia contidas no §
9°do art. 28 da Lei 8.212/91.

Os pagamentos efetuados pela recorrente aos seus empregados para o custeio
de ensino superior sdo verbas passiveis de incidéncia contributiva
previdencidria.

Recurso Voluntario Negado

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinaria da Terceira Camara da

Segunda Se¢do do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao Recurso Voluntario para considerar a incidéncia da contribuigdo
previdencidria sobre valores pagos a titulo de auxilio-educagdo em desacordo com as previsodes
de nao incidéncia contidas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/91. Por unanimidade de votos, em
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 SAT/RAT/GILRAT
 A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998.
 A partir de 06/2007, passa a vigorar a tabela do CNAE FISCAL e o correto enquadramento é o 8411-6/00 � Administração Pública em Geral. 
 A mudança implementada pelo Decreto n° 6.042/2007, alterou o grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho de 1% para 2%, a partir de 06/2007.
 SALÁRIO INDIRETO. EDUCAÇÃO
 Incidem contribuições previdenciárias sobre a remuneração atribuída ao empregado em desacordo com as previsões de não incidência contidas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91.
 Os pagamentos efetuados pela recorrente aos seus empregados para o custeio de ensino superior são verbas passíveis de incidência contributiva previdenciária.
 Recurso Voluntário Negado
  Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário para considerar a incidência da contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de auxílio-educação em desacordo com as previsões de não incidência contidas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91. Por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, quanto ao percentual de SAT/GILRAT, que a partir de 06/2007 passou a ser de 2% para o CNAE FISCAL 8411-6/00 - Administração Pública em Geral. 
 
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luís Mársico Lombardi , Leonardo Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leo Meirelles do Amaral.
 
  O presente Processo Administrativo Fiscal foi lavrado em 21/05/20012, cientificado ao sujeito passivo em 25/05/2012, e refere-se aos seguintes Autos de Infração de Obrigação Principal:
AIOP DEBCAD 51.017.019-6, relativo às contribuições arrecadadas para as terceiras entidades incidentes sobre valores pagos aos segurados empregados a título de bolsa de estudo, período de 01/2009 a 12/2009;
AIOP DEBCAD 51.017.020-0, relativo às contribuições patronais e para o financiamento dos riscos ambientais do trabalho incidentes sobre valores pagos aos segurados empregados a título de bolsa de estudo, período de 01/2009 a 12/2009;
AIOP DEBCAD 51.017.0211-8, relativo a 1% da alíquota de GILRAT, incidente sobre as remunerações dos segurados empregados, período de 01/2009 a 12/2009.
O Relatório Fiscal de fls. 23/33, diz que a autuada efetuou pagamentos aos segurados empregados a título de �bolsa de estudo�, para financiar cursos de graduação e pós graduação, com respaldo em Acordos Coletivo de Trabalho. Às fls. 25/28 do Relatório, consta planilha discriminando o nome do beneficiário, o valor e a competência do pagamento.
Aduz o relatório que a autuada auto enquadrou-se no CNAE 84.116-00, Administração Pública em Geral, que a partir de 06/2007, deve contribuir com uma alíquota de 2%, o que não foi acatado pelo contribuinte, que permaneceu recolhendo 1%.
Após a impugnação, Acórdão de fls. 200/208, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, onde alega em síntese:
que fez o enquadramento no SAT de acordo com sua atividade preponderante;
que refez seu auto enquadramento no CNAE 8412-4/0, com alíquota de 1%
que seu risco é leve e em 2009, não houve nenhum acidente;
que embora tenha prestado informação como enquadrada em outro CNAE, requer a retificação da informação;
que as bolsas de estudo fornecidas estão de acordo com os requisitos legais de não substituir parcela salarial, dos cursos serem vinculados a atividade da empresa e está disponível a todos os empregados que cumprirem o regulamento;
que as bolsas não são remuneração;
que a legislação trabalhista exclui a educação do salário.
Por fim, requer a retificação de seu CNAE para 8412-4/00, a anulação dos autos de infração e a desconstituição dos débitos.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.
SAT/RAT/GILRAT
A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas palavras:
Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.

O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3048/99, traz no seu artigo 202:

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou
III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.
§ 1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição.
§ 2º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
§ 3º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos
.§ 4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
§5oÉ de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo à Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social revê-lo a qualquer tempo.( Alterado pelo Decreto nº 6.042 - de 12/2/2007 - DOU DE 12/2/2007)
§6oVerificado erro no auto-enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciária adotará as medidas necessárias à sua correção, orientará o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procederá à notificação dos valores devidos. (Alterado pelo Decreto nº 6.042 - de 12/2/2007 - DOU DE 12/2/2007)

Portanto, como se vê dos dispositivos acima transcritos a responsabilidade de realizar o enquadramento na atividade preponderante, que define a alíquota do SAT é do próprio contribuinte, sendo que o Fisco adotará as medidas necessárias para correção quando verificado erro no auto-enquadramento e procederá a notificação dos valores devidos.
Desta forma, está correto o procedimento contido neste auto de infração, pois com a edição do Decreto n° 6.042, de 12/02/2007, temos a tabela do CNAE FISCAL e Administração Pública em Geral passou a ser o 8411-6/0, como auto enquadrou-se a recorrente, com o grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho passando de 1% para 2%, a partir de 06/2007. Assim, como a recorrente havia recolhido 1%, o lançamento consignou a alíquota de 1% para as competências a partir de 06/2007, em diante.
Note-se que a própria recorrente se enquadrou no CNAE FISCAL, não sendo lícito por ora da autuação em sede de recurso pretender retificar o enquadramento para se adequar a alíquota de grau leve que havia recolhido.
SALÁRIO INDIRETO ENSINO SUPERIOR
Outro ponto a ser abordado é a concessão de bolsas de estudo para os segurados empregados destinadas ao custeio de despesas com cursos de graduação e pós graduação.
A questão de mérito reside no fato dos valores pagos para custear o ensino superior integrar ou não a remuneração dos segurados empregados da recorrente.
De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, e já citado em parágrafos anteriores, para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades, nestas palavras:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
A matéria de ordem tributária é de interesse público, por isso é a lei que determina as hipóteses em que valores pagos aos empregados não integram o salário de contribuição, ficando isentos da incidência de contribuições sociais. 
A retribuição em virtude de um contrato de trabalho está no campo de incidência de contribuições sociais, mas existem parcelas que, apesar de estarem no campo de incidência, não se sujeitam às contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, tais verbas estão arroladas no art. 28, § 9º da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras:
Art. 28 (...)
9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
e) as importâncias: (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6.recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7.recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
8.recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9.recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; 
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal; 
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; 
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:(Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e(Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012)

A verba relativa ao ensino superior não está fora do campo de incidência das contribuições previdenciárias, prevista no art. 28, § 9º, �t� da Lei n ° 8.212/1991, pois o que não integra o salário de contribuição é o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que assim dispõe:
Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.
Como se pode depreender da análise do art. 21 acima transcrito, a educação superior não se confunde com a básica. O curso de capacitação profissional também não se confunde com curso de nível superior, pois se assim não o fosse, não haveria necessidade de o legislador fazer distinção entre educação básica e superior para fins de incidência de contribuição previdenciária. Conclui-se portanto, que curso de capacitação profissional pode ser qualquer um relacionado às atividades da empresa que não envolvam um curso de nível superior.
A interpretação para exclusão de parcelas da base de cálculo é literal. A isenção é uma das modalidades de exclusão do crédito tributário e, desse modo, interpreta-se literalmente a legislação que disponha sobre esse benefício fiscal, conforme prevê o Código Tributário Nacional em seu artigo 111, I, nestas palavras:
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
Portanto, onde o legislador não dispôs de forma expressa, não pode o aplicador da lei estender a interpretação, sob pena de violar-se os princípios da reserva legal e da isonomia. Caso o legislador tivesse desejado excluir da incidência de contribuições previdenciárias a parcela referente ao plano de ensino superior teria feito remissão expressa na legislação previdenciária, o que não ocorreu.
A Lei n ° 10.243/2001 alterou a CLT, mas não interferiu na legislação previdenciária, pois esta é específica. O art. 458 refere-se ao salário para efeitos trabalhistas, para incidência de contribuições previdenciárias há o conceito de salário-de-contribuição, com definição própria e possuindo parcelas integrantes e não integrantes. As parcelas não integrantes estão elencadas exaustivamente no art. 28, § 9º da Lei n ° 8.212/1991, conforme já referido.
Ademais a Constituição Federal, em seu art. 201, parágrafo 4º � hoje transformado no parágrafo 11º desse mesmo artigo pela Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998 � determina, expressamente:
Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. [sem grifos no original]
De acordo com a disposição constitucional, "todos os ganhos habituais�, à qual a lei acrescenta �sob a forma de utilidades�, integram o salário-de-contribuição. Significa dizer que, além dos pagamentos diretos, abrange também os salários indiretos (utilidades ou salário in natura), não importando a forma ou título.
O salário, para todos os efeitos legais, inclui alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado.
No caso em tela, o oferecimento de cursos de graduação e pós graduação aos funcionários é sem dúvida uma vantagem para estes, sem a qual para alcançá-la teriam que arcar com o respectivo ônus. É indubitável que a concessão do benefício amplia o patrimônio do trabalhador, já que o mesmo não despende dos valores para custear o seu ensino.
Ao contrário do que afirma a recorrente, a verba paga a título de educação superior possui natureza remuneratória. Tal ganho ingressou na expectativa dos segurados empregados em decorrência do contrato de trabalho e da prestação de serviços à recorrente, sendo portanto uma verba paga pelo trabalho e não para o trabalho.
Como visto, é despicienda a análise de extensão a todos os segurados da empresa, pois a verba relativa a ensino superior integrará em qualquer hipótese o salário-de-contribuição. 
Estando portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, no período objeto do presente lançamento, conforme já analisado, deve persistir o lançamento. 
Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.
Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




negar provimento ao Recurso Voluntério, quanto ao percentual de SAT/GILRAT, que a partir
de 06/2007 passou a ser de 2% para o CNAE FISCAL 8411-6/00 - Administragdo Publica em
Geral.

Liege [ acroix Thomasi — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luis Méarsico Lombardi , Leonardo
Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leo Meirelles do Amaral.
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Relatorio

O presente Processo Administrativo Fiscal foi lavrado em 21/05/20012,
cientificado ao sujeito passivo em 25/05/2012, e refere-se aos seguintes Autos de Infracao de
Obrigacao Principal:

AIOP DEBCAD 51.017.019-6, relativo as contribui¢des arrecadadas para as
terceiras entidades incidentes sobre valores pagos aos segurados empregados a titulo de bolsa
de estudo, periodo de 01/2009 a 12/2009;

AIOP DEBCAD 51.017.020-0, relativo as contribui¢des patronais e para o
financiamento dos riscos ambientais do trabalho incidentes sobre valores pagos aos segurados
empregados a titulo de bolsa de estudo, periodo de 01/2009 a 12/2009;

AIOP DEBCAD 51.017.0211-8, relativo a 1% da aliquota de GILRAT,
incidente sobre as remuneragdes dos segurados empregados, periodo de 01/2009 a 12/2009.

O Relatorio Fiscal de fls. 23/33, diz que a autuada efetuou pagamentos aos
segurados empregados a titulo de “bolsa de estudo”, para financiar cursos de graduacgdo e pos
graduacdo, com respaldo em Acordos Coletivo de Trabalho. As fls. 25/28 do Relatério, consta
planilha discriminando o nome do beneficiario, o valor e a competéncia do pagamento.

Aduz o relatério que a autuada auto enquadrou-se no CNAE 84.116-00,
Administragdo Publica em Geral, que a partir de 06/2007, deve contribuir com uma aliquota de
2%, o que nao foi acatado pelo contribuinte, que permaneceu recolhendo 1%.

Apbés a impugnacdo, Acordio de fls. 200/208, julgou o langcamento
procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, onde alega em
sintese:

a) que fez o enquadramento no SAT de acordo com sua
atividade preponderante;

b) que refez seu auto enquadramento no CNAE 8412-4/0,
com aliquota de 1%

c) que seu risco ¢ leve e em 2009, ndo houve nenhum
acidente;

d) que embora tenha prestado informacdo como
enquadrada em outro CNAE, requer a retificagdo da
informagao;

e) que as bolsas de estudo fornecidas estao de acordo com

os requisitos legais de ndo substituir parcela salarial, dos
cursos serem vinculados a atividade da empresa e esta

3



disponivel a todos os empregados que cumprirem o

regulamento;
f) que as bolsas ndo sdo remuneracao;
g) que a legislacao trabalhista exclui a educagao do salario.

Por fim, requer a retificagdo de seu CNAE para 8412-4/00, a anulacdo dos
autos de infracao e 2 desconstituicao dos débitos.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente a
tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.

SAT/RAT/GILRAT

A exigéncia da contribui¢do para o financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do
trabalho ¢ prevista no art. 22, Il da Lei n © 8.212/1991, alterada pela Lei n © 9.732/1998, nestas
palavras:

Art.22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

()

1l - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 ¢ 58
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneracgoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pela Lei n®9.732, de 11/12/98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve,

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,

c) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

O Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.® 3048/99,
traz no seu artigo 202:

Art.202. A contribui¢do da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde a aplica¢do dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remunera¢do paga, devida ou



creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve,

Il - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderaite o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio; ou

JII - trés por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave.

$ 19 As aliquotas constantes do caput serdo acrescidas de doze,
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade
exercida pelo segurado a servico da empresa ensejar a
concessdo de aposentadoria especial apos quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuicdo.

$ 22 O acréscimo de que trata o pardgrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remuneragcdo do segurado sujeito as
condicoes especiais que prejudiquem a saude ou a integridade
fisica.

$ 3¢ Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o maior numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos

.§ 4% A atividade econémica preponderante da empresa e os
respectivos riscos de acidentes do trabalho compoem a Relagdo
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V.

$5°E de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento
na atividade preponderante, cabendo a Secretaria da Receita
Previdenciaria do Ministério da Previdéncia Social revé-lo a

qualquer tempo.( Alterado pelo Decreto n° 6.042 - de 12/2/2007 - DOU DE
12/2/2007)

§6%Verificado erro no auto-enquadramento, a Secretaria da
Receita Previdenciaria adotara as medidas necessarias a sua
corregdo, orientarda o responsavel pela empresa em caso de
recolhimento indevido e procederd a notificagdo dos valores
devidos. (Alterado pelo Decreto n° 6.042 - de 12/2/2007 - DOU DE 12/2/2007)

Portanto, como se vé dos dispositivos acima transcritos a responsabilidade de
realizar o enquadramento na atividade preponderante, que define a aliquota do SAT ¢ do
proprio contribuinte, sendo que o Fisco adotard as medidas necessarias para corre¢ao quando
verificado erro no auto-enquadramento e procedera a notificacao dos valores devidos.

Desta forma, esta correto o procedimento contido neste auto de infracdo, pois
com a edi¢do do Decreto n°® 6.042, de 12/02/2007, temos a tabela do CNAE FISCAL e
Administragdo Publica em Geral passou a ser o 8411-6/0, como auto enquadrou-se a
recorrente, com o grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho passando de 1% para 2%, a partir de 06/2007. Assim, como a recorrente
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havia recolhido 1%, o lancamento consignou a aliquota de 1% para as competéncias a partir de
06/2007, em diante.

Note-se que a propria recorrente se enquadrou no CNAE FISCAL, nao sendo
licito por ora da autuagdo em sede de recurso pretender retificar o enquadramento para se
adequar a aliquota de grau leve que havia recolhido.

SALARIO INDIRETO ENSINO SUPERIOR

Outro ponto a ser abordado ¢ a concessdo de bolsas de estudo para os
sceurados empregados destinadas ao custeio de despesas com cursos de graduagdo e pos
graduagdo.

A questdao de mérito reside no fato dos valores pagos para custear o ensino
superior integrar ou ndo a remuneracao dos segurados empregados da recorrente.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, e ja citado em
pardgrafos anteriores, para o segurado empregado entende-se por salario-de-contribui¢do a
totalidade dos rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os
ganhos habituais sob a forma de utilidades, nestas palavras:

Art.28. Entende-se por saldrio-de-contribuicdo:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servi¢os nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10/12/97)

A matéria de ordem tributdria é de interesse publico, por isso ¢ a lei que
determina as hipoteses em que valores pagos aos empregados nao integram o salario de
contribuicdo, ficando isentos da incidéncia de contribui¢des sociais.

A retribui¢do em virtude de um contrato de trabalho estd no campo de
incidéncia de contribui¢des sociais, mas existem parcelas que, apesar de estarem no campo de
incidéncia, ndo se sujeitam as contribui¢des previdenciarias, seja por sua natureza indenizatoria
ou assistencial, tais verbas estdo arroladas no art. 28, § 9° da Lei n ° 8.212/1991, nestas
palavras:

Art. 28 (...)

9° Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta Lei,
exclusivamente: (Redagdo dada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o saldario-maternidade; (Redag¢do dada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).



b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976,

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o  valor
correspondente a dobra da remuneragdo de férias de que trata o
art. 137 da Consolida¢do das Leis do Trabalho-CLT; (Redag¢do
dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

e) as importancias. (Incluida pela Lei n° 9.528, de 10.12.97 1.
previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposicoes
Constitucionais Transitorias,

2. relativas a indenizag¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servico-FGTS;

3. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei
n?5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6.recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT, (Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

7.recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do saldrio; (Redagdo dada pela
Lein®9.711, de 1998).

8.recebidas a titulo de licenga-prémio indenizada; (Redag¢do
dada pela Lei n®9.711, de 1998).

9.recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 9° da Lei
n® 7.238, de 29 de outubro de 1984, (Redagdo dada pela Lei n°
9.711, de 1998).

) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislacao propria;

2) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redagdo dada pela Lei n° 9.528,
de 10.12.97).

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remunera¢do mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,
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J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

l) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Incluida
pela Lein®9.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentagcdo e
habitagcdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protegdo
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, (Incluida pela Lei n’
9.528, de 10.12.97)

n) a importincia paga ao empregado a titulo de
complementag¢do ao valor do auxilio-doenca, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Incluida pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

0) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965, (Incluida pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

p) o valor das contribuigdes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Incluida pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa,; (Incluida pela Lei n°9.528,
de 10.12.97)

r) o valor correspondente a vestudrios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do

trabalho para prestagdo dos respectivos servigos, (Incluida pela
Lein®9.528, de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislagcdo trabalhista, observado o limite maximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Incluida pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que
vise a educagdo basica de empregados e seus dependentes e,
desde que vinculada as atividades desenvolvidas pela empresa, a
educagdo profissional e tecnologica de empregados, nos termos
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:(Redacdo dada
pela Lei n®12.513, de 2011)



1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial;
e(Incluido pela Lein®12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo,
considerado individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por
cento) da remuneragdo do segurado a que se destina ou o valor
correspondente a uma vez e meia o valor do limite minimo
mensa! do salario-de-contribuicdo, o que for maior; (Incluido
pela Lei n” 12.513, de 2011)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem

garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
‘om o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990, (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n°®9.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluido pela Lei n°
12.761, de 2012)

A verba relativa ao ensino superior nao esta fora do campo de incidéncia das
contribui¢des previdencidrias, prevista no art. 28, § 9°, “t” da Lei n © 8.212/1991, pois o que
ndo integra o saldrio de contribui¢do ¢ o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que assim dispde:

Art. 21. A educagdo escolar compoe-se de:

I - educag¢do basica, formada pela educagdo infantil, ensino
fundamental e ensino médio;

11 - educagdo superior.

Como se pode depreender da andlise do art. 21 acima transcrito, a educagao
superior ndo se confunde com a basica. O curso de capacitagdo profissional também nao se
confunde com curso de nivel superior, pois se assim nao o fosse, nao haveria necessidade de o
legislador fazer distingdo entre educagdo bdsica e superior para fins de incidéncia de
contribuicao previdenciaria. Conclui-se portanto, que curso de capacitacdo profissional pode
ser qualquer um relacionado as atividades da empresa que ndo envolvam um curso de nivel
superior.

A interpretacdo para exclusdo de parcelas da base de célculo ¢ literal. A
isencdo ¢ uma das modalidades de exclusdo do crédito tributario e, desse modo, interpreta-se
literalmente a legislagdo que disponha sobre esse beneficio fiscal, conforme prevé o Codigo
Tributario Nacional em seu artigo 111, I, nestas palavras:

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributdria que
disponha sobre:

1 - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario,

Portanto, onde o legislador nao dispds de forma expressa, ndo pode o
aplicador da lei estender a interpretacdo, sob pena de violar-se os principios da reserva legal e

10
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da isonomia. Caso o legislador tivesse desejado excluir da incidéncia de contribui¢des
previdencidrias a parcela referente ao plano de ensino superior teria feito remissao expressa na
legislagdo previdenciaria, o que ndo ocorreu.

A Lei n ° 10.243/2001 alterou a CLT, mas nao interferiu na legislacdo
previdenciaria, pois esta ¢ especifica. O art. 458 refere-se ao saldrio para efeitos trabalhistas,
para incidéncia de contribui¢des previdencidrias ha o conceito de salario-de-contribui¢ao, com
definicdo propria e possuindo parcelas integrantes e ndo integrantes. As parcelas ndo
intcgrainites estao elencadas exaustivamente no art. 28, § 9° da Lei n © 8.212/1991, conforme ja
eferido.

Ademais a Constituicdo Federal, em seu art. 201, paragrafo 4° — hoje
transformado no paragrafo 11° desse mesmo artigo pela Emenda Constitucional n.° 20, de 15
de dezembro de 1998 — determina, expressamente:

Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo
incorporados ao salario para efeito de contribui¢do
previdencidria e conseqiiente repercussdio em beneficios, nos
casos e na forma da lei. [sem grifos no original]

De acordo com a disposi¢ao constitucional, "todos os ganhos habituais”, a
qual a lei acrescenta “sob a forma de utilidades”, integram o salario-de-contribui¢do. Significa
dizer que, além dos pagamentos diretos, abrange também os salarios indiretos (utilidades ou
salario in natura), ndo importando a forma ou titulo.

O salario, para todos os efeitos legais, inclui alimentacdo, habitagdo,
vestuario ou outras prestacdes in natura que a empresa, por for¢a do contrato ou do costume,
fornecer habitualmente ao empregado.

No caso em tela, o oferecimento de cursos de graduacio e p6s graduagdo aos
funcionarios ¢ sem divida uma vantagem para estes, sem a qual para alcanca-la teriam que
arcar com o respectivo 6nus. E indubitavel que a concessdo do beneficio amplia o patriménio
do trabalhador, ja que o mesmo ndo despende dos valores para custear o seu ensino.

Ao contrario do que afirma a recorrente, a verba paga a titulo de educagao
superior possui natureza remuneratoria. Tal ganho ingressou na expectativa dos segurados
empregados em decorréncia do contrato de trabalho e da prestacdo de servigos a recorrente,
sendo portanto uma verba paga pelo trabalho e ndo para o trabalho.

Como visto, ¢ despicienda a analise de extensdo a todos os segurados da
empresa, pois a verba relativa a ensino superior integrara em qualquer hipotese o salario-de-
contribuicao.

Estando portanto, no campo de incidéncia do conceito de remuneracdo e nao
havendo dispensa legal para incidéncia de contribui¢des previdencidrias sobre tais verbas, no
periodo objeto do presente lancamento, conforme j& analisado, deve persistir o lancamento.

Por todo o exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora
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